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Artigo 1.º Objeto 

1. O objeto do contrato, no âmbito do procedimento pré contratual de concurso público, 

com publicação internacional no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), por lotes, 

consiste na aquisição e prestação de serviços de Higiene e Limpeza, para o ano de 

2022 (CPI/2023/0002), nos termos melhor identificados no Anexo I do Caderno de 

Encargos - CPV 90910000-9, correspondente à descrição de Serviços de limpeza. 

 

Artigo 2.º Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (USISM), com o 

NIPC 510148921, sita na Grotinha n.º 1, 9500-354, Ponta Delgada, telefone: 296 249 

220, fax: 296 249 223, endereço de correio eletrónico: sres-usismiguel@azores.gov.pt. 

 

Artigo 3.º Órgão de decisão 

O órgão competente para a decisão de contratar é o Conselho de Administração da 

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel. 

 

Artigo 4.º Decisão de contratar 

A decisão de contratar consta da deliberação do Conselho de Administração da Unidade 

de Saúde da Ilha de São Miguel em reunião de 5 de janeiro de 2023 (exarada em ata e 

na informação, com a referência USISM-INT/2023/37, datada de 15 de janeiro de 2023), 

ao abrigo das disposições conjuntas do n.º 1 do artigo 36.º do CCP e da alínea c) do n.º 

2 do artigo 28.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2023/A, de 5 de janeiro (diploma 

que aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2023). 

 

Artigo 5.º Fundamentação 

O fundamento do presente procedimento de concurso público, com publicação 

internacional no JOUE, por lotes, reside nas disposições conjugadas da alínea b) do n.º 

1 do artigo 14.º, do artigo 15.º, n.º 1 do artigo 16.º, da alínea b) do artigo 20.º, do n.º 1 

do artigo 24.º, e dos artigos 25.º, 27.º e 28.º do Regime Jurídico da Contratação Pública 

na Região Autónoma dos Açores (RJCPRAA), em articulação com a alínea c) do n.º 1 

do artigo 16.º, do artigo 18.º, da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, do n.º 1 do artigo 46.º-

A e do artigo 130.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

Artigo 6.º Peças do procedimento 

2. Nos termos do artigo 40.º do CCP, constituem peças do procedimento o anúncio, o 

presente Programa, o Caderno de Encargos e respetivos anexos, e, caso aplicável, a 

memória descritiva, não obstante eventuais esclarecimentos e retificações que venham 

a ser prestados. 

3. Em caso de divergência entre as peças de procedimento, prevalecem as indicações 

constantes: 

a) Dos suprimentos de erros e omissões do Caderno de Encargos, bem como de 

retificações das peças do procedimento; 

b) Do presente programa do procedimento, do Caderno de Encargos e, caso 

aplicável, da memória descritiva, sobre as indicações do anúncio; 

c) Das peças do procedimento sobre as constantes da plataforma eletrónica de 

contratação. 

4. As peças do procedimento previstas no n.º 1 são integralmente disponibilizadas na 

plataforma de contratação pública acinGov, acessível através do endereço eletrónico 

mailto:sres-usismiguel@azores.gov.pt
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https://www.acingov.pt/, desde o dia da publicação no Jornal Oficial da Região 

Autónoma dos Açores (JORAA) e no Diário da República Eletrónico (DRE). 

 

Artigo 7.º Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetados, através da plataforma eletrónica AcinGov, nos termos 

do artigo 50.º do CCP; 

2. Em tudo o não especificado no presente programa de procedimento, aplicam-se, 

subsidiariamente, as disposições constantes do CCP, em articulação com o RJCPRAA, 

bem como, as disposições legislativas e regulamentares aplicáveis de acordo com a 

natureza do procedimento a contratar. 

 

Artigo 8.º Elementos da Proposta 

1. As propostas devem conter os seguintes elementos: 

a) Identificação do procedimento; 

b) Lote(s) a que concorrem; 

c) O preço mensal líquido por lote, e o preço total por lote e, caso aplicável, preço 

total da proposta, com menção de que acresce o IVA, e indicando-se o respetivo 

valor e taxa legal aplicável, entendendo-se, na falta destas indicações, que o preço 

apresentado não inclui o citado imposto; 

d) Cálculos que serviram de base para a apresentação/definição do preço proposto 

para cada lote; 

e) Valor hora trabalhos extra, isto é, para serviços não contemplados pela carga 

horária indicada no Caderno de Encargos, de carácter extraordinário, caso aplicável, 

para horário diurno e noturno, seja em dia útil ou em dia feriado; 

f) A indicação de que os preços apresentados se mantêm inalteráveis durante o 

período contratual; 

g) A indicação do representante da Região de Autónoma dos Açores (RAA), quando 

aplicável; 

h) O prazo de validade da proposta; 

i) A informação técnica necessária para a avaliação das propostas; 

j) A assinatura do concorrente ou seus representantes. 

2. Para efeitos de apresentação das propostas, o preço unitário deve ser expresso, no 

máximo, com 2 (duas) casas decimais, sem necessidade da sua indicação por extenso. 

Se os concorrentes não apresentarem preços unitários com 2 (duas) casas decimais, 

será assumido que as restantes em falta, à sua direita, serão de valor igual a zero e 

consideram-se tantos zeros quantas as casas decimais em falta. 

 

Artigo 9.º Documentos que constituem a proposta 

1. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo Documento Europeu Único                                      

de Contratação Pública (DEUCP) – Anexo I, assinada pelo concorrente ou                              

por representante com poderes de representação, cuja disponibilização, 

https://www.acingov.pt/
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preenchimento e ajuda pode ser efetuada no seguinte endereço de internet, 

http://www.base.gov.pt/deucp/filter?lang=pt, seguindo as indicações seguintes:  

i) “Sou um operador económico”;  

ii) “Importar um DEUCP”;  

iii) Carregar documento – selecionar o ficheiro disponibilizado pela entidade 

adjudicante na plataforma eletrónica;  

iv) Selecionar o país do concorrente;  

v) Preencher os campos relativos ao procedimento;  

vi) No final, guardar o ficheiro em formato .pdf, assiná-lo eletronicamente com 

assinatura digital qualificada, e submetê-lo juntamente com a proposta.  

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da 

sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham 

atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, 

e nos quais devem constar os elementos mencionados no artigo anterior; 

c) Sem prejuízo de outras informações que o concorrente considere indispensáveis, 

as propostas devem ainda conter as Fichas Técnicas e/ou Catálogos, ou outra 

documentação, de onde conste de forma exaustiva as especificações técnicas dos 

artigos e serviços propostos, de preferência devidamente identificadas aos Lotes 

correspondentes; 

d) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de 

um preço anormalmente baixo, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º, do RJCPRAA, em 

articulação com o disposto no n.º 2 do artigo 71.º, do CCP, quando este preço resulte, 

direta ou indiretamente, das peças do procedimento; 

e) Quadro de pessoal a afetar a cada Unidade de Saúde, tendo em consideração a 

Parte II do Caderno de Encargos do presente procedimento; 

f) Plano de higienização e limpeza das instalações1; 

g) Plano de formação dos colaboradores1. 

2. Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua 

portuguesa, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 58.º do CCP, ou acompanhados de 

tradução devidamente legalizada no caso de estarem, pela sua natureza ou origem, 

redigidos numa outra língua, podendo os documentos solicitados na alínea c) do n.º 1 

do artigo 10.º do presente programa de procedimento, ser redigidos em língua inglesa 

ou espanhola, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 58.º do CCP. 

 

Artigo 10.º Modo de apresentação das Propostas 

1. A apresentação das propostas deve ser efetuada através da plataforma eletrónica 

acinGov, acessível a partir do endereço https://www.acingov.pt/, (em conformidade com 

o disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP), disponibilizada pela empresa ACIN - iCloud 

Solutions, na qual a USISM se encontra registada como entidade adjudicante. 

2. Os concorrentes deverão assinar eletronicamente, através de assinatura eletrónica 

qualificada, a proposta e todos os documentos que lhe associarem, de acordo com o 

artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, lei que regula a disponibilização e a 

utilização das plataformas eletrónicas de contratação pública. 

3. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante 

com a sua função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter na plataforma 

                                                           
1 Em caso de adjudicação, e em conformidade com o disposto na Cláusula 36.ª do Caderno de Encargos, durante a 
execução do contrato, os presentes planos são passíveis de adaptação, consoante as necessidades da entidade 
adjudicante e mediante aceitação prévia desta. 

http://www.base.gov.pt/deucp/filter?lang=pt
https://www.acingov.pt/
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um documento eletrónico oficial, indicando o poder de representação e assinatura do 

assinante. 

4. Os concorrentes podem apresentar a sua proposta para um, vários ou todos os lotes 

a concurso. 

5. Para ter acesso à plataforma acinGov, deverá realizar o registo em 

https://www.acingov.pt/. 

6. Em caso de dúvida, sobre qualquer aspeto relacionado com a referida plataforma 

eletrónica de contratação pública, deverá enviar um correio eletrónico para 

apoio@acingov.pt, ou contatar o centro de suporte técnico, disponível todos os dias 

úteis das 8h00 às 24h00, através de uma linha telefónica dedicada: 707 451 451. 

  

Artigo 11.º Prazo de apresentação das Propostas 

1. As propostas devem ser apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 

da submissão do anúncio para publicação no Diário da República Eletrónico (DRE) e no 

Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (JORAA), identificada, respetivamente, 

no ponto 15. e no ponto 16. dos anúncios publicados, bem como, no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE). 

2. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do 

procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas pode ser prorrogado 

pelo período considerado adequado, o qual aproveita a todos os interessados. 

 

Artigo 12.º Prazo da obrigação de manutenção das Propostas 

O prazo de obrigação de manutenção da proposta é de 66 (sessenta e seis) dias, 

contados do termo do prazo fixado para a apresentação da proposta, em conformidade 

com o disposto no artigo 65.º do CCP. 

 

Artigo 13.º Negociação 

Não haverá lugar à negociação das propostas. 

 

Artigo 14.º Propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

 

Artigo 15.º Caução 

1. Nos termos do artigo 88.º do CCP e do n.º 2 do artigo 43.º do RJCPRAA, em 

conjugação com o artigo 32.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2023/A, de 5 de 

janeiro (aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2022), a 

caução é fixada em 2% do preço contratual. 

2. Nos termos do artigo 90.º do CCP, o adjudicatário deverá formalizar a prestação da 

caução no prazo de 10 dias a contar da notificação prevista no n.º 2 do artigo 77.º do 

CCP, podendo, para o efeito, basear-se nos modelos constantes nos Anexos II a IV do 

presente Programa de Procedimento. 

 

Artigo 16.º Preço base do concurso 

Nos termos definidos no artigo 47.º do CCP, o preço contratual estimado não deverá 

exceder os 690.301,90 € (seiscentos e noventa mil trezentos e um euros e noventa 

cêntimos), sendo o preço base, por Lote, o indicado no Quadro da Cláusula 16.ª do 

Caderno de Encargos, que abaixo se transpõe: 

https://www.acingov.pt/
mailto:apoio@acingov.pt
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Lote Descrição 
Valor Mensal 

Base 
Prazo Contratual 

(meses) 
Preço Base 

Lote I CSPD, USA e USL 20 998,49 € 

10 

209 984,90 € 

Lote II CSRG 19 539,83 € 195 398,30 € 

Lote III CSVFC 9 263,52 € 92 635,20 € 

Lote IV CSP 7 180,23 € 71 802,30 € 

Lote V CSN 12 048,12 € 120 481,20 € 

Total 690 301,90 € 

 

Artigo 17.º Critério de adjudicação 

1. A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa para a entidade adjudicante, determinada pela modalidade multifator, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, de acordo com o modelo de avaliação 

das propostas constante no Anexo I do presente programa, sendo que a mesma efetuar-

se-á por Lotes, de acordo com o n.º 2, do artigo 73.º, do CCP, considerando-se que um 

Lote à área de cada centro de saúde, conforme melhor definido nas Cláusulas 10.ª e 

16.ª do Caderno de Encargos, o qual aqui se dá por integralmente reproduzido. 

2. Conforme o disposto no n.º 2 do artigo 29.º do RJCPRAA, considerar-se-á que o 

preço proposto é um preço anormalmente baixo se for inferior 40% ou mais do preço 

base do Lote em questão. Nesses casos, a proposta deve vir acompanhada de 

justificação para esse preço anormalmente baixo, nos termos previstos no artigo 29.º do 

RJCPRAA, em articulação com o artigo 71.º do CCP, por remissão do artigo 25.º do 

RJCPRAA, e conforme o solicitado na alínea d) do n.º 1 do artigo 10.º do presente 

Programa de Procedimento. 

 

Artigo 18.º Análise e exclusão das propostas 

3. As propostas são analisadas em todos os seus atributos, termos ou condições, e, nos 

casos aplicáveis, tendo em consideração os fatores e subfactores que densificam o 

critério de adjudicação, conforme o disposto no artigo anterior. 

4. São excluídas as propostas cuja análise revele situações previstas nos n.os 2 a 5 do 

artigo 70.º e no artigo 146.º, ambos do CCP. 

 

Artigo 19.º Documentos de habilitação 

1. No caso de adjudicação do presente procedimento, o adjudicatário deve apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação da decisão de 

adjudicação, os seguintes documentos de habilitação: 

b. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III do RJCPRAA, nos 

termos do n.º 2 do artigo 40.º do mesmo diploma, assinada pelo concorrente ou 

por representante com poderes de representação para o ato; 

c. Documento comprovativo da sua situação regularizada relativamente a 

contribuições para a Segurança Social em Portugal; 

d. Documento comprovativo da sua situação regularizada relativamente a impostos 

devidos em Portugal; 

e. Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, 

da entidade e de todos os titulares dos órgãos sociais da administração, direção 

ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar 

que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas a) e b) 

do n.º 1 do artigo 33.º do RJCPRAA, e nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP; 
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f. Certidão de registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação 

dos titulares de órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 

encontrem em efetividade de funções ou código de acesso à certidão permanente 

da empresa, para consulta e verificação dos poderes de obrigar a empresa; 

g. Sendo o adjudicatário uma pessoa coletiva, comprovativo do registo de 

beneficiário efetivo (RCBE), nos termos do disposto na Lei n.º 89/2017, de 21 de 

agosto (https://rcbe.justica.gov.pt). 

2. Verificando-se irregularidades nos documentos de habilitação apresentados, será 

concedido um prazo de 3 (três) dias úteis para o respetivo suprimento. 

3. A não apresentação dos documentos de habilitação, solicitados no ponto 1., é motivo 

de caducidade da adjudicação, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do 

presente Programa de Procedimento, em conformidade com o artigo 86.º do CCP. 

 

Artigo 20.º Agrupamento adjudicatário 

Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento, e apenas estes, devem 

associar-se antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de ACE ou 

consórcio. 

 

Artigo 21.º Redução do contrato a escrito 

É exigida a celebração de contrato escrito nos termos conjugados do artigo 41.º do 

RJCPRAA. 

 

Artigo 22.º Escolha do adjudicatário 

Depois de tomada a decisão de adjudicação, por parte da entidade adjudicante, esta 

será notificada, a todos os concorrentes, até ao termo do prazo da obrigação de 

manutenção das propostas, nos termos dos artigos 76.º e 77.º do CCP. 

 

Artigo 23.º Causas de não adjudicação 

1. Não há lugar à adjudicação quando: 

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado 

proposta; 

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido excluídas; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das 

peças do procedimento; 

d) Circunstâncias supervenientes relativas aos pressupostos da decisão de contratar 

o justifiquem. 

2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, deve ser 

notificada a todos os concorrentes. 

 

Artigo 24.º Caducidade da adjudicação 

1. A adjudicação caduca quando o adjudicatário: 

a) Não entregue, no prazo fixado, os documentos de habilitação que lhe sejam 

exigidos, nos termos do disposto no artigo 86.º, do CCP; 

b) Não entregue os documentos de habilitação que lhe sejam exigidos, redigidos em 

língua portuguesa, ou acompanhados de tradução devidamente legalizada no caso 

de estarem, pela sua natureza ou origem, redigidos numa outra língua; 

c) Não preste, no prazo fixado, a caução que lhe seja exigida, nos termos do disposto 

no artigo 91.º, do CCP; 
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d) Não confirme, no prazo fixado, os compromissos assumidos por terceiras 

entidades, nos termos do disposto no artigo 93.º, do CCP; 

e) Não compareça no dia, hora e local, fixados para a outorga do contrato, ou o 

adjudicatário não remeta o contrato assinado eletronicamente, no prazo fixado, nos 

termos do disposto no artigo 105.º, do CCP. 

2. Nos casos previstos no número anterior, a entidade competente para autorizar a 

despesa pode decidir pela adjudicação ao concorrente classificado em 1.º lugar, 

atendendo a facto não imputável ao mesmo, por ele identificado, ou decidir pela 

adjudicação ao concorrente classificado em 2.º lugar. 

3. Sem prejuízo de outras causas de caducidade previstas no CCP ou resultantes de 

outra legislação aplicável, determina, ainda, a caducidade da adjudicação a ocorrência 

superveniente de circunstâncias que inviabilizem a celebração do contrato, 

designadamente por impossibilidade natural ou jurídica, extinção da entidade 

adjudicante ou do adjudicatário ou por insolvência deste, nos termos do disposto no 

artigo 87.º-A do CCP. 

 

Artigo 25.º Aceitação da minuta do contrato 

A minuta do contrato considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação 

expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva 

notificação. 

 

Artigo 26.º Reclamações da minuta do contrato 

1. São admissíveis reclamações da minuta do contrato tendo por fundamento a previsão 

de obrigações que contrariem ou, que não constem dos documentos que integram o 

contrato, nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo 96.º do CCP, ou ainda, a recusa 

dos ajustamentos propostos. 

2. Em caso de reclamação, a entidade que aprovou a minuta do contrato comunica ao 

adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da receção da reclamação, o 

que houver decidido sobre a mesma, entendendo-se que a indefere se nada disser no 

referido prazo. 

3. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem 

parte integrante do contrato. 

 

Artigo 27.º Admissão de concorrentes 

Podem ser concorrentes, ou integrar qualquer agrupamento participante no presente 

procedimento, todas as entidades que detenham capacidade para a execução do 

contrato a adjudicar, que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no 

artigo 55.º do CCP, em articulação com o artigo 33.º do RJCPRAA. 

 

Artigo 28.º Impedimentos 

1. Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as 

entidades que, nos termos da alínea a) do artigo 33.º do RJCPRAA: 

a) Se encontrem em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em fase 

de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio 

preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham 

o respetivo processo pendente, salvo quando se encontrarem abrangidas ou tenham 

pendente um plano de recuperação de empresas, judicial ou extrajudicial, previsto na 

lei; 
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b) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por qualquer crime 

que afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no 

caso de pessoas coletivas, quando tenham sido condenados por aqueles crimes a 

pessoa coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência, e estes se encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos 

sem que, entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitação; 

c) Tenham sido objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 

matéria profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de 

se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, 

tenham sido objeto de aplicação daquela sanção administrativa os titulares dos 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se 

encontrem em efetividade de funções; 

d) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais 

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

e) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal; 

f) Tenham sido objeto de aplicação de sanção acessória de proibição de 

participação em procedimentos de contratação pública previstos em legislação 

especial, nomeadamente nos regimes contraordenacionais em matéria laboral, de 

concorrência e igualdade e não discriminação, bem como da sanção prevista no 

artigo 460.º, durante o período fixado na decisão condenatória; 

g) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por algum dos 

seguintes crimes, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se 

tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham 

sido condenados pelos mesmos crimes a pessoa coletiva e os titulares dos seus 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se 

encontrem em efetividade de funções, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua 

reabilitação: 

i) Participação numa organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 

2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008; 

ii) Corrupção, tal como definida no artigo 3.º da Convenção relativa à luta contra 

a corrupção em que estejam implicados funcionários da União Europeia ou dos 

Estados-Membros da União Europeia e no n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 

2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, e nos artigos 372.º a 374.º-B 

do Código Penal; 

iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos 

Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como definidos 

no artigo 1.º da Diretiva n.º 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 

efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo; 

v) Infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista, tal 

como definidas nos artigos 3.º e 4.º da Diretiva n.º 2017/541, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra o 

terrorismo, ou qualquer infração relacionada com atividades terroristas, incluindo 

cumplicidade, instigação e tentativa, nos termos do artigo 14.º da referida diretiva; 
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vi) Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como 

definidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de abril de 2011. 

h) Tenham, a qualquer título, prestado, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio 

técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento que lhes confira 

vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 

i) Tenham diligenciado no sentido de influenciar indevidamente a decisão de 

contratar do órgão competente, de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe 

conferir vantagens indevidas no procedimento, ou tenham prestado informações 

erróneas suscetíveis de alterar materialmente as decisões de exclusão, qualificação 

ou adjudicação; 

j) Estejam abrangidas por conflitos de interesses que não possam ser eficazmente 

corrigidos por outras medidas menos gravosas que a exclusão; 

k) Tenham acusado deficiências significativas ou persistentes na execução de, pelo 

menos, um contrato público anterior nos últimos três anos, tendo tal facto conduzido 

à resolução desse contrato por incumprimento, ao pagamento de indemnização 

resultante de incumprimento, à aplicação de sanções que tenham atingido os valores 

máximos aplicáveis nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 329.º do CCP, ou a outras 

sanções equivalentes; 

2. De igual modo, não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer 

agrupamento, nos termos do artigo 33.º do RJCPRAA, as entidades que: 

a) Possa ser demonstrado quanto às mesmas, por qualquer meio adequado, o 

incumprimento de obrigações em matéria ambiental, estabelecidas em normativos 

de direito internacional comunitário, nacional ou regional, e tenham sido condenadas 

por sentença administrativa ou sentença judicial transitada em julgado em processos 

relacionados com infrações ou crimes contra o ambiente, se entretanto não tiver 

ocorrido a respetiva reabilitação, nomeadamente terem incorrido numa das tipologias 

de crimes de perigo comum fixadas no Código Penal quanto a danos contra a 

natureza, violação de regras urbanísticas, poluição ou poluição com perigo comum, 

ou atividades perigosas para o ambiente;  

b) Tenham incorrido em deficiências persistentes na execução contratual, num 

aspeto essencial de um contrato público anterior celebrado com a entidade 

adjudicante em causa, desde que devidamente comprovadas pela fiscalização do 

contrato, e que tenham conduzido à resolução contratual por incumprimento, à 

condenação por responsabilidade civil por danos causados ou a outras sanções 

contratual ou legalmente previstas. 

 

Artigo 29.º Falsidade de documentos e de declarações 

Sem prejuízo de participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal, a falsificação de documentos de habilitação ou a prestação culposa de falsas 

declarações determinam a caducidade da adjudicação, devendo o órgão competente 

para a decisão de contratar, adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

Artigo 30.º Responsável pela direção do procedimento 

Tânia Sardinha, Assistente Técnica afeta à USISM, designada para o efeito por 

deliberação do Conselho de Administração da USISM do dia 5 de janeiro de 2023. 
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Artigo 31.º Legislação aplicável 

Em tudo o que não estiver especificado no presente Programa de Procedimento, aplica-

se, subsidiariamente: 

a) Do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores 

(RJCPRAA) aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de 

dezembro; 

b) Do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de 

agosto, e alterado pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio; 

c)  Do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro; 

d) As disposições legislativas e regulamentares aplicáveis. 
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ANEXO I -  Modelo de avaliação das propostas 

 

1.  Critério de avaliação  

O critério de avaliação é o da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

de multifator, assente na melhor relação qualidade-preço, de acordo com a alínea a) do 

n.º 1 do artigo 74.º, do CCP, de acordo com os fatores que se apresentam de seguida, 

sendo que a mesma efetuar-se-á por lotes, de acordo com o n.º 2, do artigo 73.º, do 

CCP, considerando-se que um lote corresponde à área de cada centro de saúde, 

conforme melhor definido nas Cláusulas 10.ª e 16.ª do Caderno de Encargos, o qual 

aqui se dá por integralmente reproduzido. 

  

2.  Fórmula Geral:  

PG = 0,8 x FP + 0,2 x FM 

Elementos:  

PG – Pontuação Global do Concorrente  

FP – Valorização do fator preço da proposta 

FM – Valorização do fator mérito da proposta 

  

3.  Regras  

3.1.  A Pontuação do Concorrente e a pontuação de cada fator de avaliação são 

arredondados à terceira casa decimal. 

3.2.  Em caso de igualdade na valorização das propostas, desempate é feito pela 

seguinte ordem: 

a) Adjudicação ao concorrente que obtenha maior pontuação no fator preço na 

avaliação das propostas; 

b) Caso o empate ainda subsista, adjudicação ao concorrente que obtenha 

maior pontuação no fator Mérito; 

c) Caso o empate ainda subsista, adjudicação ao concorrente que apresente 

o melhor preço/hora extraordinária. 

  

4.  Pontuação de cada fator 

A apreciação das propostas em termos de cada um dos fatores de avaliação, compete 

ao Júri, o qual utiliza uma escala de 0 a 100 para pontuar a proposta em cada um dos 

fatores e dos subfactores. 

 

4.1. Valorização do fator Preço - será feito através da aplicação da seguinte 

fórmula 

𝐅𝐚𝐭𝐨𝐫 𝐏𝐫𝐞ç𝐨 (𝐅𝐓) = [
 𝑷𝒓𝒆ç𝒐 𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍 𝒅𝒂 𝒂𝒃𝒆𝒓𝒕𝒖𝒓𝒂 (𝑷𝑴𝑨)−𝐏𝐫𝐞ç𝐨 𝐌𝐞𝐧𝐬𝐚𝐥 𝐝𝐚 𝐏𝐫𝐨𝐩𝐨𝐬𝐭𝐚(𝐏𝐌𝐏)

𝑷𝒓𝒆ç𝒐 𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍 𝒅𝒂 𝒂𝒃𝒆𝒓𝒕𝒖𝒓𝒂 (𝑷𝑴𝑨)
] x 100 
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4.1.1. No caso do lote 5, a fórmula a fórmula a aplicar é a seguinte: 

𝐅𝐚𝐭𝐨𝐫 𝐏𝐫𝐞ç𝐨 (𝐅𝐓) = 

[[
 𝑷𝑴𝑨 𝑯.𝑪𝑶𝑽𝑰𝑫−𝐏𝐌𝐏 𝐇.𝐂𝐎𝐕𝐈𝐃

𝑷𝑴𝑨 𝑯.𝑪𝑶𝑽𝑰𝑫
]  𝒙 𝟓𝟎] + [[

 𝑷𝑴𝑨 𝑯.𝑵𝑶𝑹𝑴𝑨𝑳 −𝑷𝑴𝑷 𝑯.𝑵𝑶𝑹𝑴𝑨𝑳

𝑷𝑴𝑨 𝑯.𝑵𝑶𝑹𝑴𝑨𝑳
]  𝒙 𝟓𝟎]  

 

 4.2. A valorização do fator mérito - será feito através do somatório das 

ponderações dos seguintes subfactores  

  

Fator Mérito (FM) = (0,50 x SPHL) + (0,50 x SPF) 

Subfactores:  

SPHL – Valorização do subfactor plano de higienização e limpeza das 

instalações 

SPF – Valorização do subfactor plano de formação dos colaboradores 

 

  

4.2.1.  A Valorização do subfactor referente à apresentação de um plano de 

higienização e limpeza das instalações será feita, tendo por base os 

seguintes itens: 

Plano de Higienização  Avaliação 

  

Itens Avaliar Pts Sim Não 

1. O plano de higienização contempla todas as áreas, superfícies e 

equipamentos existentes nas instalações 
20 

  

2. O plano de higienização contem uma check-list de verificação das 

zonas higienizadas 
20 

  

3. O plano mensal de higienização define as zonas a higienizar por 

cada funcionária 
20 

  

4. O plano de higienização prevê avaliações microbiológicas das 

superfícies higienizadas, cuja gestão direta fica a cargo da USISM 
20 

  

5. O plano de higienização apresenta as fichas técnicas dos produtos 

utilizados na lavagem e desinfeção das superfícies e equipamentos 
20 

  

Sim = Atribuída a pontuação máxima Não = Atribuído 0 pontos 

 

4.2.2.  Número de horas de formação a ministrar durante a execução do 

contrato, por entidade certificada: 

HORAS DE FORMAÇÃO A MINISTRAR VALORIZAÇÃO 

Até 10 horas 10 pontos 

De 11 a 20 horas 20 pontos 

De 21 a 30 horas 30 pontos 

Mais de 30 horas 40 pontos 
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ANEXO II -  Modelo de Garantia Bancária 

[a que se refere o n.º 2 do artigo 90º do CCP] 

 

O Banco ________________________ [identificação da instituição garante], com sede 

em _______________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de 

__________, com o capital social de _________,____ €, presta a favor da Unidade de 

Saúde da Ilha de São Miguel (USISM), garantia autónoma, à primeira solicitação, no 

valor de _________,____ € (_______________________) [indicar o valor por extenso], 

correspondente a ___ % do valor da adjudicação, destinada a garantir o bom e integral 

cumprimento das obrigações que a ________________ [identificação da entidade 

adjudicatária] assumirá no contrato que com ela a USISM vai outorgar e que tem por 

objeto a _____________ [designação do fornecimento ou prestação de serviços], 

regulado nos temos da legislação aplicável.  

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da USISM sem que 

esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício 

quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que a ________________ [identificação da entidade 

adjudicatária] assume com a celebração do respetivo contrato.  

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que 

o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada 

praticada pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da 

dívida assumida por este. 

A presente garantia autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 

mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável. 

 

 [Localidade e Data] ____________, _____ de ____________ de ________ 

 

 [Assinaturas] _________________________________________________________ 
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ANEXO III -  Modelo de Seguro-Caução 

[a que se refere o n.º 2 do artigo 90º do CCP] 

 

A Companhia de Seguros _______________________________ [identificação da 

instituição garante], com sede em _____________, matriculado na Conservatória do 

Registo Comercial de ________________, com o capital social de _________,____ €, 

presta a favor da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (USISM) e ao abrigo de 

contrato de seguro-caução celebrado com _________________ [identificação do 

tomador do seguro], garantia à primeira solicitação, no valor de _________,____ € 

(_______________________) [indicar o valor por extenso], correspondente a ______% 

do valor da adjudicação, destinada a garantir o bom e integral cumprimento das 

obrigações que a _______________________ [identificação da entidade adjudicatária], 

assumirá no contrato que com ela a USISM vai outorgar e que tem por objeto a 

_______________________________ [designação do fornecimento ou prestação de 

serviços], regulado nos termos da legislação aplicável. 

A Companhia de Seguros obriga-se a pagar aquela a quantia nos 5 dias úteis seguintes 

à primeira solicitação da USISM sem que esta tenha que justificar o pedido e sem que 

a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com 

o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que a 

_______________________ [identificação da entidade adjudicatária] assume com a 

celebração do respetivo contrato. 

A Companhia de Seguros não pode opor à USISM quaisquer exceções relativas ao 

contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 

Apresente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 

revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos 

previstos na legislação aplicável. 

 

[Localidade e Data] ____________, _____ de ____________ de ________ 

 

[Assinaturas] _________________________________________________________ 
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ANEXO IV -  Modelo de Guia de Depósito 

(em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado) 

[a que se refere o n.º 2 do artigo 90.º do CCP] 

 

Euros: ________,____€  

 

Vai _______________________ [identificação da entidade adjudicatária], residente (ou 

com escritório) em __________________________, na _________________ [indicar a 

localidade/cidade] depositar na ________________________ [indicar localização da 

sede, filial, agência ou delegação] da _____________________ [identificação da 

instituição de crédito] a quantia de _________________ [indicar o valor por extenso] em 

dinheiro ou representada por _____________________, como caução exigida para a(o) 

_____________________ [designação do fornecimento ou prestação de serviços], para 

os efeitos do n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos.  

Este depósito fica à ordem da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel (USISM), a 

quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.  

 

[Localidade e Data] ____________, _____ de ____________ de ________  

 

[Assinaturas] _________________________________________________________ 

 

 

 

 


